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BENS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA OS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS E DE CONTRATAÇÃO DIRETA NOS MOLDES DA LEI FEDERAL N.º
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DATA: 24 DE MAIO DE 2023
SUMULA: PESQUISA DE PREÇOS
 

Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de
serviços em geral para os procedimentos licitatórios e de contratação direta nos moldes da Lei nº 14.133/21, no âmbito da
Administração Pública Municipal de São José das Palmeiras.
 

O Prefeito Municipal de São José das Palmeiras Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no § 1º do art. 23 da
Lei nº 14.133/2021.
 
DECRETA:
 
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 
Art. 1º - As licitações e contratações diretas no âmbito deste município que não decorrerem de verbas da União decorrentes de repasse não
obrigatório, seguirão as disposições deste normativo.
 
§ 1º -Quando decorrentes de recursos da União, deverão observar os procedimentos e instruções impostos ou estabelecidos pela própria União.
 
§ 2º - Para aferição da vantagem econômica das adesões às atas de registro de preços, bem como da contratação de item específico constante de
grupo de itens em atas de registro de preços, deverá ser observado o disposto neste Decreto.
 
Art. 2º - Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:
 
I - preço estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado em série de preços coletados, devendo desconsiderar, na sua formação, os
valores inexequíveis, os inconsistentes e os excessivamente elevados; e
 
II - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente superior aos preços referenciais de mercado, seja de apenas 1
(um) item, se a licitação ou a contratação for por preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por
tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral.
 
Art. 3º - A pesquisa de preços será materializada em documento, conforme Anexo I, que conterá, no mínimo:
 
•Descrição do objeto a ser contratado;
 
•Identificação e assinatura do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de planejamento;
 
•Informação e identificação das fontes consultadas;
 
•Série de preços coletados;
 
•Método estatístico aplicado (a média, a mediana ou o menor dos valores) para a definição do valor estimado;
 
•Justificativas para a metodologia utilizada,
 
•Parâmetro dos preços que serão desconsiderados em razão de serem inexequíveis ou excessivamente elevados, inclusive com a definição percentual
desses conceitos, se aplicável,
 
•Memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e
 
•Justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso IV do art. 5º.
 
Art. 4º - O valor máximo da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de
bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução
do objeto e, sempre que possível, a realidade do mercado local e/ou regional.
 
CAPÍTULO II
BENS E SERVIÇOS EM GERAL
 
Art. 5º - A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços
em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada, sempre que possível:
 



I - composição de custos unitários do item correspondente nos sistemas oficiais de governo, quando possível, como Painel de Preços ou Banco de
Preços em Saúde (BPS), como referência de preços de medicamentos e produtos para saúde, observadas as quantidades adquiridas e a correção do
valor pelo IPCA ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data da compra até a data da pesquisa de preços;
 
II – contratações similares da própria Administração Municipal, considerados eventuais reajustes, repactuações e reequilíbrios concedidos, em
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observada a correção do valor pelo Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data da homologação do certame, ou desde o último reajuste,
repactuação ou reequilíbrio, até a data da pesquisa de preços;
 
III - a composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços, disponível no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observada a correção do valor pelo
IPCA ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data da homologação do certame até a data da pesquisa de preços;
 
IV - os preços praticados em contratações similares realizadas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano
anterior à data da pesquisa de preços, incluso o sistema de registro de preços, e observada a correção do valor pelo IPCA ou outro índice que venha a
substituí-lo, desde a data da homologação do certame até a data da pesquisa de preços;
 
V - os dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo de qualquer ente
federativo e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso, e que não tenham sido obtidos
com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;
 
VI - os preços obtidos em pesquisa direta com fornecedores, mediante pedido formal de cotação ou por meio telefônico, com prazo máximo de 06
(seis) meses entre a cotação e a data de divulgação do edital; ou
 
VII - preços obtidos em pesquisa na base nacional ou regional de notas fiscais eletrônicas, no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de
preços, observada a correção do valor pelo IPCA ou outro índice que venha a substituí-lo, desde data da emissão da nota até a data da pesquisa de
preços.
 
§ 1º A pesquisa de preços deverá contemplar ao menos uma referência relativa aos incisos I, II ou III do caput deste artigo, sendo que eventual
impossibilidade de obtenção de quaisquer parâmetros deverá ser registrada no processo.
 
§ 2º Quando for coletado orçamento com fornecedor que tenha preço vigente junto ao Município, deverá ser adotado o de menor valor, sendo
dispensada a necessidade de justificativa da não utilização do preço vigente quando superior ao do orçamento.
 
§ 3º Para a utilização do Banco de Preços em Saúde:
 
I - deverão ser priorizados os preços de compras praticadas no Estado do Paraná;
 
II - não havendo histórico de pesquisa do item no período selecionado, a pesquisa poderá ser ampliada para os demais Estados;
 
III - serão utilizados os preços obtidos de compras realizadas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços;
 
IV - se for obtida mais de uma referência no BPS, oriunda de cidades e contratações distintas, tais valores poderão ser utilizados como referências de
preços, fazendo-se constar a data da contratação ou licitação, o fornecedor e a cidade correspondente.
 
V - se utilizada a média ponderada será vedada a utilização de compras individuais já contempladas na média ponderada.
 
§ 4º Quando forem utilizadas referências de preços de sítios eletrônicos da internet, essas referências deverão conter, além do previsto no inciso V do
caput deste artigo, o CNPJ e o endereço eletrônico consultado, sendo vedada a utilização de preços promocionais, com descontos condicionais ou
com acréscimos em virtude de parcelamento.
 
§5º - Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso VI, deverá ser observado:
 
I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser licitado;
 
II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:
 
a) descrição do objeto, valor unitário e total;
 
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente;
 
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;
 
d) data de emissão;
 
e) nome completo e identificação do responsável, e
 
f) validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, salvo prazo diverso previsto no processo administrativo em curso.
 
III - informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 5º, com vistas à melhor caracterização das condições comerciais
praticadas para o objeto a ser contratado; e
 
IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas
como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do caput.
 



§ 6º As referências de preços deverão ser analisadas de forma crítica, a fim de se verificar a compatibilidade efetiva entre os itens cotados e o
descritivo de cada item a ser contratado.
 
Art. 6º - Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de
preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5º,
desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.
 
§1º - Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela
autoridade competente.
 
§2º - Com base no tratamento de que trata o caput, o preço estimado da contratação poderá ser obtido acrescentando determinado percentual, de
forma a garantir a atratividade do mercado em razão da utilização de propostas vencedoras de outros processos de compras, limitado a até 20% de
acréscimo, mediante justificativa.
 
§3º - Para evitar sobrepreço, ainda, é possível a redução percentual da média aritmética em casos de pesquisa com fornecedores, quando,
justificadamente, o gestor público entender que os preços estão acima do mercado.
 
§4º - Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e
descritos no processo administrativo.
 
§5º - Devem ser considerados inexequíveis aqueles serviços que não puderem ser prestados sem ensejar prejuízo ou ausência total de lucro ao
fornecedor, o que pode ser justificadamente presumido pelo agente público, após a notificação da empresa para prova em contrário, sem
manifestação.
 
§6º - Por excessivamente elevados, consideram-se os preços 100% acima da média dos demais, salvo demonstração de que a variação do produto ou
serviço costuma ultrapassar esse parâmetro, pela sua própria natureza.
 
§7º - Consideram-se inconsistentes propostas de preço que não atenderem às especificações exigidas no processo.
 
§8º - Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços, desde que devidamente justificada nos
autos pelo servidor responsável e aprovada pelo seu superior competente (Secretário, ordenador de despesa, etc.).
 
CAPÍTULO III
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA
 
Art. 7º - No processo de contratação de obras e serviços de engenharia, o valor máximo da contratação será definido por insumo ou serviço da
planilha de composição de custos, sendo acrescido o percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) e Encargos Sociais cabível pelo custo
correspondente do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de
Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia.
 
§1º. Os valores dos insumos e serviços que não estiverem disponíveis nas tabelas Sinapi ou Sicro poderão ser obtidos pelos seguintes parâmetros,
nesta ordem:
 
I - dados de outras tabelas de referência formalmente aprovadas pelo Poder Executivo federal, estadual, distrital ou municipal;
 
II - dados de pesquisa publicada em mídia especializada ou em sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e
a hora de acesso;
 
III - preços de contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da
pesquisa de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
 
IV - preços obtidos em pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços,
observada a correção do valor pelo IPCA ou por outro índice que venha a substituí-lo, desde data da emissão da nota até a data da pesquisa de
preços; e
 
V - preços obtidos em pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, sendo necessária justificativa caso não se alcancem 3 (três) cotações.
 
§2º. Em decorrência de Convênio firmado ou de obrigação definida pelo órgão repassador dos recursos, poderão ser utilizadas outras tabelas oficiais.
 
Art. 8º - No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia, sob os regimes de contratação integrada ou semi-integrada, o
valor máximo da contratação será calculado nos termos do caput deste artigo, acrescido ou não de parcela referente à remuneração do risco, e,
sempre que necessário e o anteprojeto permitir, a estimativa de preço será baseada em orçamento sintético, nos termos do art. 8º deste Decreto,
devendo a utilização de metodologia expedita ou paramétrica e de avaliação aproximada, baseada em outras contratações similares, ser reservada às
frações do empreendimento não suficientemente detalhadas no anteprojeto.
 
Parágrafo único. Na hipótese de que trata este artigo, será exigido dos licitantes ou contratados, no orçamento que compuser suas respectivas
propostas, no mínimo, o mesmo nível de detalhamento do orçamento sintético referido no dispositivo.
 
CAPÍTULO IV
CONTRATAÇÃO DIRETA
 
Art. 9º - Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto no art. 5º.
 
§1º - Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 5º, a justificativa de preços será dada com base em valores de
contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros



Nº PEDIDO: aaaa/nnnnn Modalidade:

PREFEITURA MUNICIPAL DE __________/PR

Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxx

MAPA COMPATIVO DE PREÇO - PAINEL DE PREÇOS

Objeto:xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Item Discriminação Und. Quant. P. de Preços P. de Preços P. de Preços

Unit. Total Unit. Total Unit. Total

1                  

2                  

Valor Total            

__________/ PR, xxxx de xxxxxx de 2023

Cotação realizada por:

contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.
 
§2º - Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo
anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade
com o objeto pretendido.
 
§ 3º Nas contratações por inexigibilidade, para participação em cursos ou capacitações, poderão ser utilizados, para comprovação de preço, materiais
informativos do organizador do curso, disponíveis publicamente, como folder, página na internet ou outros meios, sem prejuízo da tentativa de
negociação do valor, quando houver participação de mais de um servidor municipal.
 
§4º - Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a estimativa de preços de
que trata o caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa.
 
§5º - O procedimento do § 4º será realizado por meio de solicitação formal de cotações a fornecedores.
 
CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Art. 10º - Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos
quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério de julgamento for por
maior desconto.
 
Art. 11 - As justificativas apresentadas deverão ser claras e objetivas, juntando-se ao processo, sempre que possível, os respectivos documentos
comprobatórios, sendo vedadas justificativas genéricas e incapazes de demonstrar a necessidade de se excepcionar as condições estabelecidas.
 
Art. 12 - Casos omissos ou que eventualmente possam frustrar o processo de contratação, no que tange à formação de preços de bens e serviços em
geral, serão decididos pela Secretaria de Administração/Diretoria de licitações e contratos.
 
Art. 13- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
 
São José das Palmeiras/PR, 24 de maio de 2023.
 
NELTON BRUM
Prefeitura Municipal
 
ANEXO I
 
RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS
 

 
N° PEDIDO: aaaa/nnnn Modalidade:
 
I -Descrição do objeto:
[Descrição do objeto]
 
II -Servidor(es/a/as) responsável (veis) pela pesquisa:
[Nome, matrícula]
 
III -Justificativa
 
Em atenção à determinação do Senhor Prefeito para a realização de Procedimento para aquisição de xxxxxx, para atender as necessidades da
Secretaria de xxxxxxxxxxxx, verifica-se que os preços levantados e as planilhas de especificação apresentados pelo setor requisitante, estão em
conformidade com os preços similares comercializados nos mercados respectivos, mensurados mediante pesquisas realizadas, conforme dispõe o
artigo xx, do Decreto Municipal xxxx/2023, conforme relatório e mapas de preços abaixo.
 
IV -Caracterização das fontes consultadas:
 
1) Painel de Preços – Governo Federal
(https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/)
 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE __________/PR

Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxx

MAPA COMPATIVO DE PREÇO - BANCOS DE PREÇOS

Objeto:xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Item Discriminação Und. Quant. Banco de Preços Banco de Preços Banco de Preços

Unit. Total Unit. Total Unit. Total

1                  

2                  

Valor Total            

__________/ PR, xxxx de xxxxxx de 2023

Cotação realizada por:

PREFEITURA MUNICIPAL DE __________/PR

Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxx

MAPA COMPATIVO DE PREÇO - CONTRATAÇÕES SIMILARES

Objeto:xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Item Discriminação Unidade Quantidade Contrato/Ata - Empresa xxxxxxxx

Unit. Total

1          

2          

Valor Total    

__________/ PR, xxxx de xxxxxx de 2023

Cotação realizada por:

PREFEITURA MUNICIPAL DE __________/PR

Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxx

MAPA COMPATIVO DE PREÇO - Dados de Pesquisa

Objeto:xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Item Discriminação Unidade Quantidade Tabela xxxxxx

Unit. Total

1          

2          

Valor Total    

__________/ PR, xxxx de xxxxxx de 2023

Cotação realizada por:

PREFEITURA MUNICIPAL DE __________/PR

Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxx

MAPA COMPATIVO DE PREÇO - FORNECEDORES

Objeto:xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Item Discriminação Und. Quant. Empresa 1 Empresa 2 Empresa 3

Unit. Total Unit. Total Unit. Total

1                  

2                  

Valor Total            

__________/ PR, xxxx de xxxxxx de 2023

Cotação realizada por:

2)Bancos de Preços / Tabelas
 

 
3)Contratações Similares feitas pela Administração Pública
 

 
OBS: Poderão ser utilizados contratos em execução ou concluídos no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços (inclusive
mediante sistema de registro de preços), desde que seus valores estejam devidamente atualizados pro rata die conforme último índice de reajuste
disponível.
 
4)Dados de Pesquisa publicada em mídia especializada
 

 
OBS: Poderão ser utilizados, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da
data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso.
 
5)Pesquisa direta com fornecedores
 

 
OBS: Desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis)
meses de antecedência da data de divulgação do edital.
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